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Governo do Estado de São Paulo que licitaram tal serviço com 
as mesmas exigências e contaram com uma única participante, 
com altos preços.Com essas considerações, requer a suspensão 
cautelar do Certame e a determinação de reforma do Edital, 
para que exclua a especificação da metodologia, facultando 
propostas com base em qualquer metodologia entre as existen-
tes no mercado, ou, no mínimo, passe a aceitar a metodologia 
VBTF.É o relatório.Decido.Examinando os termos da presente 
Representação, não identifico razões que autorizem a adoção 
da medida excepcional de paralisação do Certame.Em que pese 
o arrazoado apresentado pela Representante quanto à existên-
cia de métodos de esterilização alternativos, dele não é possível 
extrair a demonstração cabal de inadequação da escolha feita 
pela Administração Pública para a contratação em disputa, 
escolha esta que tem caráter eminentemente técnico, e cuja 
avaliação não se mostra possível, na extensão e profundidade 
necessária, no rito sumário do Exame Prévio de Edital.Essa foi a 
conclusão a que cheguei por ocasião da Representação nº. 
12865.989.17-2, formulada pela empresa impugnante contra o 
Edital de Licitação da Prefeitura Municipal de Indaiatuba, com o 
mesmo objeto, circunstância que, contrário do que afirma a 
Representante, revela a existência de outros órgãos públicos a 
utilizar o método de esterilização aqui questionado.A confirmar 
tal entendimento, anoto que, no âmbito do Mandado de Segu-
rança nº. 1046928-42.2014.8.26.0053 impetrado pela ora 
Representante contra licitação promovida pelo Hospital das Clí-
nicas com o mesmo objeto, o juízo da 7ª Vara da Fazenda Públi-
ca da Comarca de São Paulo, em sentença confirmada em grau 
de recurso, e já transitada em julgado, reconheceu o caráter 
eminentemente técnico da questão, que impossibilitava seu 
enfrentamento em rito sumário, com denegação da ordem: “(...) 
No presente caso, objetiva a impetrada a anulação do edital ou 
alteração do objeto do edital, para que deixe de constar o 
método de esterilização por óxido de etileno. Contudo, da análi-
se dos documentos colacionados ao presente writ não é possí-
vel apurar se a escolha do referido método torna a licitação 
dirigida, ou se é o método mais adequado às necessidades do 
Hospital das Clínicas.De fato, não é possível por esta estreita 
via apurar questões técnicas de adequação dos métodos de 
esterilização de materiais termossensíveis, ante a imprescindibi-
lidade da realização de perícia. O mandado de segurança só é 
cabível quando a matéria de fato é comprovada documental-
mente, ou seja, de plano pela impetrante. In casu, a matéria dis-
cutida só poderia ser analisada por perito que pudesse esclare-
cer se a escolha do processo de esterilização por óxido de etile-
no em detrimento dos demais, em especial do método de vapor 
a baixa temperatura e formaldeído , seria o mais adequado, 
conforme conclusão técnica apresentada pela autoridade impe-
trada.(...)”Por essa razão, adstrita aos termos da petição inicial, 
deixo de adotar qualquer medida de suspensão do Certame.
Não obstante, tendo em vista a natureza da impugnação, com 
base no que autoriza o art. 214 do Regimento Interno deste Tri-
bunal, recebo a matéria como Representação, que deverá ser 
instruída em conjunto com a licitação e o contrato que dela 
decorrer. Esclareço que, por se tratar de procedimento eletrôni-
co, na conformidade da Resolução nº 01/2011, a íntegra da 
decisão e da representação e demais documentos poderão ser 
obtidos, mediante regular cadastramento, no Sistema de Pro-
cesso Eletrônico – e.TCESP, na página www.tce.sp.gov.br.

Publique-se.
Proc: TC-16688.989.17-7.Representante: Luis Henrique 

Garcia (OAB/SP nº 322.822).Representada: Prefeitura Municipal 
de Louveira.Responsável: Nicolau Finamore Junior – Prefeito.
Assunto: Representação formulada contra o Edital de Pregão 
Presencial nº 168/2017, da Prefeitura Municipal de Louveira, 
que tem por objeto o registro de preços de gêneros alimentí-
cios, conforme especificações constantes do Anexo I. Trata-se de 
representação formulada pelo advogado Luis Henrique Garcia, 
contra o Edital do Pregão Presencial nº 168/2017, da Prefeitura 
Municipal de Louveira, que tem por objeto o registro de preços 
de gêneros alimentícios, conforme especificações constantes 
do Anexo I.Por despacho publicado no Diário Oficial do Estado 
– Edição de 21/10/2017 (Poder Legislativo, p. 33), requisitei o 
Edital para análise, determinando à Prefeitura a paralisação 
do procedimento até ulterior decisão desta Corte.Devidamente 
notificada, a Administração representada fez juntar aos autos 
informação acerca da REVOGAÇÃO do certame impugnado, 
consoante publicação no Diário Oficial do Estado – Poder Exe-
cutivo – Seção I (Edição de 1º/11/2017, p. 209).Nessa confor-
midade, considerando que, com a desconstituição do certame, 
a Representação em exame perdeu o seu objeto, declaro extinto 
o processo, sem julgamento de mérito, determinando que, após 
ciência do Plenário, os autos sejam arquivados.

Publique-se.
PROC: TC-6417.989.16-7.ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JARINU.RESPONSÁVEL: Elaine Lorencini Camargo – Prefeita 
Municipal.ASSUNTO: Contas de Prefeitura – 7ª Fiscalização 
Ordenada (Resíduos Sólidos).EXERCÍCIO: 2017.ADVOGADO: 
Emerson Luis Agnolon – OAB/SP 187.682.Vistos.Considerando 
o relatório elaborado e documentos juntados pela fiscalização 
a cargo da Unidade Regional de Campinas – UR-3, relativos 
à 7ª Fiscalização Ordenada – Resíduos Sólidos (evento 62), 
notifique-se a Responsável pela Municipalidade, a fim de que 
tome ciência do apurado.

Publique-se.
PROC: TC-6383.989.16-7.ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL 

DE GUATAPARÁ.RESPONSÁVEL: Juracy Costa da Silva – Prefeito 
Municipal.ASSUNTO: Contas de Prefeitura – 7ª Fiscalização 
Ordenada (Resíduos Sólidos).EXERCÍCIO: 2017.ADVOGADOS: 
Aulus Reginaldo Borinato de Oliveira (OAB/SP 81.046), Julia-
na Polo Trindade de Araujo (OAB/SP 168.926) e Jacqueline 
de Oliveira (OAB/SP 243.798)Vistos.Considerando o relatório 
elaborado e documentos juntados pela fiscalização a cargo da 
Unidade Regional de Araraquara – UR-13, relativos à 7ª Fisca-
lização Ordenada – Resíduos Sólidos (evento 31), notifique-se 
o Responsável pela Municipalidade, a fim de que tome ciência 
do apurado.

Publique-se.
Proc: TC-2553/026/14.Interessada: CÂMARA MUNICIPAL 

DE REGINÓPOLIS.Assunto: Contas Anuais do Exercício de 2014.
Responsável: Marcos Paulo Tomaz Bernardino – Presidente à 
época.Atual Presidente: Irineu Aparecido de Oliveira Martins.
Advogados: José Iunes Salmen Júnior (OAB/SP 182.921) e Emer-
son Carlos Rabelo (OAB/SP 229.642). Vistos.Concluída a ins-
trução processual e considerando os apontamentos efetuados 
pela Fiscalização e pelo MPC, que impugnaram o pagamento 
de subsídios a maior (R$ 33.493,68 - fls. 17/19) e considerando, 
ainda, o disposto no inciso II do art. 30 da LC-709/93 c.c. o inci-
so XIII do art. 49 do Regimento Interno desta Corte, expeça-se 
notificação pessoal ao Senhor Marcos Paulo Tomaz Bernardino, 
Presidente da Câmara à época, para que, no prazo de 30 (trinta) 
dias, adote as medidas cabíveis visando à recomposição desses 
valores ao erário, alertando-o que a falta de providências ense-
jará o julgamento da matéria no estado em que se encontra.
Autorizo, desde logo, vista e extração de cópias dos autos em 
Cartório, observadas as cautelas de estilo.

Publique-se.

Exp: TC-20564/026/17 ref.TC-33379/026/06.Interessado: 
Consórcio Queiroz Galvão – Camargo Corrêa.Assunto: Requer 
que seja decretado o sigilo das peças do procedimento arbitral, 
especificamente as alegações iniciais e a sentença arbitral.
Advogados: Michel Braz de Oliveira (OAB/SP 235.072).Anselmo 
Nogueira Junior (OAB/SP 401.118).Vistos.Trata-se de pedido 
formulado pelo Consórcio Queiroz Galvão – Camargo Corrêa, 
solicitando que seja decretado sigilo das peças do procedimen-
to arbitral juntado aos autos, especificamente as alegações 
iniciais e a sentença arbitral.Tendo em conta o princípio da 
publicidade, mencionado no caput do Art. 37 da Constituição 
Federal, bem como o Art. 2º, §3º, da Lei Federal nº 9.307/96, 
atualizada pela Lei Federal nº 13.129/15, que dispõe “a arbi-
tragem que envolva a administração pública será sempre de 
direito e respeitará o princípio da publicidade”, indefiro o pleito 
formulado pelo requerente.

Publique-se.
Exp: TC-23371/026/17.Proc: TC-2322/026/15Interessada: 

Prefeitura Municipal de Cotia Requerente: Antonio Carlos de 
Camargo - Ex-Prefeito do Município de Cotia Procuradores: 
Gabriela Macedo Diniz (OAB/SP nº 317.849) e Eduardo Leandro 
de Queiroz e Souza (OAB/SP nº 109.013)Assunto: Requer a 
retirada do TC-2322/026/15 (Contas Anuais da Prefeitura Muni-
cipal de Cotia – Exercício de 2015), da pauta de julgamento da 
37ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara, a realizar-se no dia 
07.11.2017, para apresentação de Memoriais e Sustentação 
Oral.Defiro o pedido de retirada dos autos da pauta, com 
reinclusão na Sessão a ser realizada em 21.11.2017.Eventual 
sustentação oral deverá ser solicitada nos termos do art. 109, 
do Regimento Interno desta Corte.

Publique-se.
Proc: TC-17840.989.17-2.Representante: Sterimed Cedral 

Serviços de Esterilização Ltda.Procuradores: Verônica Santos 
Bento – OAB/SP nº. 258.408 Flávio Roberto Balbino – OAB/SP 
nº. 257.802 Gilvanderson J. Nascimento – OAB/SP nº. 374.685 
Representada: Secretaria de Estado da Saúde – Coordenadoria 
de Serviço de Saúde – Conjunto Hospitalar do Mandaqui.Res-
ponsável: Magali Vicente Proença – Diretora Técnica Assunto: 
Representação formulada contra o Edital de Pregão Eletrônico 
CHM nº. 510/2017 (Processo CHM nº. 001.0143.001057/2017 – 
Oferta de Compra nº. 090172000012017OC00558), do Conjun-
to Hospitalar do Mandaqui, que tem por objeto a contratação 
de empresa para prestação de serviços de esterilização por 
óxido de etileno, conforme especificações do Termo de Referên-
cia.Trata-se de Representação formulada por Sterimed Cedral 
Serviços de Esterilização Ltda. contra o Edital de Pregão Eletrô-
n i c o  C H M  n º .  5 1 0 / 2 0 1 7  ( P r o c e s s o  C H M  n º . 
001 .0143 .001057/2017  –  Ofe r ta  de  Compra  n º . 
090172000012017OC00558), do Conjunto Hospitalar do Man-
daqui, que tem por objeto a contratação de empresa para pres-
tação de serviços de esterilização por óxido de etileno, confor-
me especificações do Termo de Referência.Consoante documen-
tação que acompanha a inicial, no Certame impugnado, a Ses-
são Pública está marcada para ocorrer em 08/11/2017, às 9h.
Em síntese, a Representante se insurge contra a descrição do 
objeto em disputa, consistente na “esterilização por óxido de 
etileno”, com a exclusão de outros métodos.Afirma que se trata 
de um procedimento obsoleto e perigoso, existindo no mercado 
mecanismos e procedimentos mais atuais, modernos, seguros e 
eficazes, com custos equivalentes.A esse respeito, destaca os 
inconvenientes da utilização do gás etileno, a exemplo da 
absorção do gás pelos artigos a serem esterilizados, sua toxici-
dade ambiental, especialmente quando o processo é realizado 
em ambiente hospitalar.Argumenta que o caráter carcinogênico, 
teratogênico, mutagênico e neurotóxico da substância fez com 
que deixasse de utilizá-la. Entre as alternativas, noticia a exis-
tência da esterilização por VBTF – Vapor de Baixa Temperatura 
e Vapor de Formaldeído, que seria utilizado na maioria dos hos-
pitais europeus em razão dos riscos oferecidos pelo Óxido de 
Etileno (EtO), além da demora para a devolução dos artigos 
plásticos que levam até 10 dias em aeração para sua liberação 
para consumo.Afirma que o gás de formaldeído é um agente 
alquilante ativo diante de todos os tipos de microorganismos, 
inclusive os esporos bacterianos. Sua atividade é influenciada 
pela água contida nos microorganismos e que necessitam de 
níveis de umidade relativa entre 55% a 88% para sua perfeita 
atividade. Essa atividade também é influenciada pela tempera-
tura, concentrações do gás de formaldeído e pelo tempo de 
exposição onde se observou uma excelente redução na presen-
ça de matéria orgânica.Acrescenta que o VBTF – Vapor de Baixa 
Temperatura e Vapor de Formaldeído em sua forma gasosa, 
para fins de esterilização, está bem abaixo da faixa explosiva e 
não é inflamável.Para corroborar seus argumentos, reproduz 
parecer da Autarquia Hospitalar Municipal de São Paulo, em 
que se reconhece a existência dos dois métodos e se justifica a 
escolha pelo método VBTF.Assim, entende que a escolha do ser-
viço de esterilização exclusivamente pelo método óxido de eti-
leno restringe a disputa sem quaisquer benefícios para o Esta-
do.Traz à colação o parecer da Associação Brasileira de Enfer-
meiros de Centro Cirúrgico, Recuperação Anestésica e Centro de 
Material e Esterilização e Sociedade Brasileira de Infectologia, 
e, por fim, decisão proferida pelo Tribunal de Contas do Municí-
pio de São Paulo, em que foram acolhidas as justificativas pela 
escolha do método de esterilização por VBTF em detrimento do 
uso do ETO. De igual modo, reporta-se a parecer da Sociedade 
Brasileira de Infectologia.Desse modo, defende que o Edital 
deve ter seu objeto alterado, permitindo alternativas que possi-
bilitem a participação de todos os interessados, invocando as 
disposições da Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal, do 
artigo 3º, da Lei nº. 8.666/93, e do artigo 3º, da Lei nº. 
10.520/02 e reitera que a exigência do procedimento de esterili-
zação com óxido de etileno, tecnologia que considera obsoleta 
e perigosa, exclui a grande maioria das empresas atuantes no 
mercado brasileiro e direciona a contratação.Acresce a suas 
ponderações, o fato de o óxido de etileno não ter registro na 
ANVISA, circunstância que, igualmente, tem motivado uma 
grande gama de empresas especializadas a deixar de utilizá-lo, 
com a adoção do formaldeído diluído a vapor ou VBTF, que, por 
sua vez, é registrado.Cita hospitais públicos e privados que abo-
liram a exigência do óxido de etileno ou passaram a permitir 
que ambos, etileno e VBTF possam competir em preço para a 
prestação dos serviços, a exemplo da Autarquia Hospitalar 
Municipal – AHM, de São Paulo, e o IAMSPE – Instituto de 
Assistência Médica ao Servidor Público Estadual.Tece considera-
ções sobre a eficiência do método alternativo ao óxido de etile-
no, o VBTF, no sentido de que este último, por não deixar resídu-
os nos materiais utilizados, pode ser rapidamente liberado para 
uso, em 12 horas e noticia, ainda, a existência de um terceiro 
método, o Vapor Saturado Sob Pressão para esterilização dos 
materiais termorresistentes.Ressalta, ao final, que sua intenção 
é a de que a licitação propicie a melhor contratação para o 
Conjunto Hospitalar Mandaqui, com serviços que efetivamente 
atendam às suas necessidades, pelo menor preço. Para demons-
trar o periculum in mora, afirma que a não paralisação ensejará 
danos ao Erário irreparáveis ou de difícil reparação, já que uma 
única empresa ainda trabalha com esterilização com Óxido de 
Etileno em São Paulo de maneira que a licitação não terá con-
corrência. Nesse aspecto, cita duas Unidades de Saúde do 

Acórdão DOE de 11/11/09 – Trânsito em Julgado em 26/11/09). 
Em Exame: Termos de Aditamentos ao Contrato, celebrados em 
20/07/09, 29/01/10 e 26/03/10 – Termo de Retirratificação data-
do em 29/03/10 - Termos Apostilamentos firmados em 10/11/09 
e 04/12/09 – Termo de Recebimento Definitivo de 09/03/12 – 
Execução Contratual.Autoridades Responsáveis que firmaram 
os Instrumentos: Geraldo José Calmon de Moura e Alberto 
Alécio Batista (então Coordenador Geral da UCPTUSBC - BID).
Autoridade Responsável pela adoção de providências: Orlando 
Morando Júnior (Prefeito Municipal)Advogados: Dr. Luiz Mário 
Pereira de Souza Gomes (OAB/SP nº 129.395); Dr. Sylvio Villas 
Bôas Dias do Prado (OAB/SP nº 161.094); Dr. Douglas Eduardo 
Prado (OAB/SP nº 123.760) e outros. Assunto: Cumprimento de 
Decisão.Cuida-se de cumprimento da r. decisão da E. Primeira 
Câmara, em Sessão de 26/07/2016, que julgou irregulares os 
Termos de Aditamentos celebrados em 01/09/11 (Lote 01); 
15/04/10 (Lote 02); 30/09/10 (Lote 04); e em 16/11/11 (Lote 
04), bem como a Execução Contratual no que tange ao Lote 
06; e, regulares os demais Termos de Aditamento e o Termo de 
Rerratificação ao Termo de Aditamento de 29/03/10 (Lote 06), 
e ainda, conheceu dos Termos de Apostilamento e dos Termos 
de Recebimento Provisório e Definitivo, com aplicação de multa 
aos responsáveis, Senhores Geraldo José Calmon de Moura, 
estipulada em 300 (trezentas) UFESP’s e Alberto Alécio Batista, 
no valor equivalente a 1000 (mil) UFESP’s, Acórdão publicado 
no DOE 16/08/16. Decisão mantida em sede recursal pelo E. 
Tribunal Pleno, em Sessão de 22/02/2017, Acórdão publicado no 
DOE de 21/03/2017, transitada em julgado em 28/03/17, com a 
expedição de ofícios nos termos dos incisos XV e XXVII, do art. 
2º, da LC-709/93 (fls.13942/13946).A Prefeitura Municipal de 
São Bernardo do Campo noticiou a instauração de Sindicância 
Administrativa para apuração de eventuais responsabilidades 
juntando os documentos pertinentes (fls.13952/13960).Quanto 
às multas aplicadas, notificados os interessados para reco-
lhimento do valor devido, o Senhor Geraldo José Calmon de 
Moura (ex-Coordenador Geral do Programa de Transporte Urba-
no de São Bernardo do Campo - UCPTUSBC - BID), acostou aos 
autos seu pedido de parcelamento do débito (fls.13962/13964), 
cujo pleito foi indeferido pela E. Presidência, consoante r. Des-
pacho de 20/07/17 (fls.13968), cientificado em 11/09/17 (Ofício 
GP nº 3327/2017 – fls.13969), permaneceu silente.Instada, 
a Diretoria de Contabilidade e Finanças – DCF deste Tribunal 
(fls.13987) informou que não localizou nos relatórios do Fundo 
Especial de Despesa, o recolhimento da multa individual de 300 
(Trezentas) UFESP’s aplicada ao responsável Senhor Geraldo 
José Calmon de Moura, restando assim configurada a inadim-
plência, desse modo o débito deverá ser objeto de inscrição em 
Dívida Ativa. De outro lado, o Senhor Alberto Alécio Batista (ex-
-Coordenador Geral do Programa de Transporte Urbano de São 
Bernardo do Campo), inconformado com a imposição de pena-
lidade, ajuizou ação judicial em desfavor da Fazenda Pública do 
Estado, com pedido de liminar, objetivando a anulação da multa 
de 1000 (mil) UFESP’s, aplicada por esta Corte, nos termos do 
art. 104, inciso II, da LC-709/93, em face das irregularidades 
destacadas nos autos do TC-14036/026/07, em trâmite pela 
2ª Vara do Juizado Especial Cível de São Paulo – Capital, com 
deferimento do pedido de liminar, determinando a suspensão 
da exigibilidade da penalidade imposta, consoante documen-
tação colacionada aos autos (fls.13.992/14.067).Em face do 
acrescido o douto Gabinete Técnico da Presidência manifestou-
-se às fls.14.068/14.069.Diante do exposto, tomo conhecimento 
das providências adotadas pelo atual Chefe do Poder Executivo 
de São Bernardo do Campo, sem prejuízo de oficiar a Origem, 
para tão logo, concluídos os trabalhos da Comissão Sindicante 
noticiada, informe a este Tribunal de Contas sobre o resultado 
alcançado, encaminhando a documentação pertinente, com os 
alertas de praxe.

Publique-se.
Proc: TC-994/026/15.Interessada: Câmara Municipal de 

Cunha.Assunto: Contas Anuais de 2015.Responsáveis: Haroldo 
Ronaldo Fernandes e João Carlos Barboza – Presidentes à 
época.Atual Presidente: Ilson Gonçalves Ledoíno.Advogado: 
Bruno Di Santo (OAB/SP 225.606).Vistos.Finda a instrução 
processual e considerando os apontamentos efetuados nos 
relatórios elaborados pela Fiscalização, ATJ e MPC, nos quais 
foram impugnadas despesas relativas aos gastos com combus-
tível, pagamento de diárias e gastos com a frota, e ponderando 
ainda, o disposto no art. 30, inciso II, da LC-709/93 c.c o art. 
49, inciso XIII do Regimento Interno desta Corte, expeça-se 
derradeira notificação pessoal aos Senhores Haroldo Ronaldo 
Fernandes e João Carlos Barboza – Presidentes à época, para 
que, no prazo de 30 (trinta) dias, adotem as medidas cabíveis 
visando à recomposição ao erário, alertando-os de que a falta 
de providências ensejará o julgamento da matéria no estado 
em que se encontra.Autorizo, desde já, vista e extração de 
cópias dos autos em Cartório, observadas as cautelas de estilo.

Publique-se.
PROC: TC-6669.989.16-2.ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ITAPURA.RESPONSÁVEL: Fabio Dourado – Prefeito Munici-
pal.ASSUNTO: Contas de Prefeitura – 7ª Fiscalização Ordenada 
(Resíduos Sólidos).EXERCÍCIO: 2017.Vistos.Considerando o 
relatório elaborado e documentos juntados pela fiscalização 
a cargo da Unidade Regional de Andradina – UR-15, relativos 
à 7ª Fiscalização Ordenada – Resíduos Sólidos (evento 76), 
notifique-se o Responsável pela Municipalidade, a fim de que 
tome ciência do apurado.

Publique-se.
PROC: TC-6890.989.16-3.ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL 

DE SÃO VICENTE.RESPONSÁVEL: Pedro Luís de Freitas Gouvêa 
Junior – Prefeito Municipal.ASSUNTO: Contas de Prefeitura – 7ª 
Fiscalização Ordenada (Resíduos Sólidos).EXERCÍCIO: 2017.
Vistos.Considerando o relatório elaborado e documentos junta-
dos pela fiscalização a cargo da Unidade Regional de Santos – 
UR-20, relativos à 7ª Fiscalização Ordenada – Resíduos Sólidos 
(evento 101), notifique-se o Responsável pela Municipalidade, a 
fim de que tome ciência do apurado.

Publique-se.
Proc: TC-111/009/13.Contratante: Prefeitura Municipal de 

Rafard.Gestor atual: Ilson Donizete Maia – Prefeito Municipal.
Contratada: Bonato Obras Civis Ltda.Objeto: Serviços de pavi-
mentação no trecho inicial da Estrada Municipal – Acesso à 
Fazenda Itapeva–Joaquim Frasseto, com fornecimento de mate-
riais, mão de obra e equipamentos.Matéria: Licitação – Convite 
nº 01/2010 – Contrato nº 62/2010, celebrado em 17/03/2010 
– Valor: R$ 137.851,36.Autoridade Responsável que firmou os 
instrumentos: Márcio Minamioka (Prefeito Municipal à época) 
Pela Contratada: Antonio Isaac Bonato (Representante legal)
Autoridade Responsável pela adoção de providências: Ilson 
Donizete Maia – Prefeito Municipal.Procurador: Dr. Fábio Luiz 
Santana (OAB/SP nº 289.528); Dr. Júlio César Machado (OAB/SP 
nº 330.136); Dr. Marcos Jordão Teixeira do Amaral Filho (OAB/
SP nº 74.481) e outros.Assunto: CUMPRIMENTO DE DECISÃO.
Em cumprimento à decisão Singular de fls. 287/291, que julgou 
irregulares o Convite e o decorrente Contrato, com recurso ordi-
nário parcialmente provido pela E. Primeira Câmara, em Sessão 
de 04/10/16, para o fim de excluir a sanção pecuniária aplicada, 
Acórdão publicado no DOE de 10/11/16 (fls.395/396), com trân-
sito em julgado em 21/11/16 (fls.397), a Prefeitura Municipal 
de Rafard comunica a instauração de Comissão de Sindicância, 
apresentando os resultados consubstanciados no relatório 
final (fls.405/418). Diante do exposto, tomo conhecimento das 
notícias trazidas pelo Chefe do Poder Executivo de Rafard, e 
determino o arquivamento do presente feito.

Publique-se.

em razão da possibilidade de aplicação do princípio da aces-
soriedade no exame dos termos com vínculos indissolúveis ao 
Termo de 14/5/2009 julgado irregular, assino aos interessados 
o prazo comum de 15 (quinze) dias úteis, a contar da publica-
ção deste despacho para que tomem ciência do atual estágio 
do processo e apresentem as alegações que entenderem de 
direito nos termos e para os fins do inciso XIII, do artigo 2º da 
Lei Complementar nº 709/93. TC-4540/026/08 Autorizo vista e 
extração de cópias, observadas as formalidades legais e regu-
lamentares.

Publique-se.

 DESPACHOS DA CONSELHEIRA 
CRISTIANA DE CASTRO MORAES

 DESPACHOS DA CONSELHEIRA 
CRISTIANA DE CASTRO MORAES
Processos: eTCs-11613.989.17-7, 14492.989.17-3 e 

14495.989.17-0.Interessada: Prefeitura Municipal de Angatu-
ba.Requerente: Luiz Antonio Machado, Prefeito.Procuradora: 
Mágda Regina Martins Tomé da Costa (OAB/SP 164.771).Em 
exame: Pedido de prazo.Defiro o prazo, nos processos acima, de 
15(quinze) dias, a partir da publicação do presente, em atendi-
mento ao solicitado no evento nº49 (eTC-11613.989.17).

Publique-se.
Proc: TC-5452.989.17-1.Interessada: Secretaria de Estado 

da Saúde - Coordenadoria de Gestão Orçamentária e Finan-
ceira.Requerente: Eloiso Vieira Assunção Filho - Coordenador.
Assunto: Pedido de prazo.Defiro, em caráter excepcional, o 
prazo requerido de 10(dez) dias, a partir da publicação do pre-
sente, em atendimento ao solicitado no evento nº60.

Publique-se.
Exp: TC-336/011/17.Proc: TC-1032/011/14Interessada: Pre-

feitura Municipal de Valentim Gentil.Requerente: Adilson Jesus 
Peres Segura - Ex-Prefeito do Município de Valentim Gentil Pro-
curador: Jerônimo Figueira da Costa Filho (OAB/SP nº 73.497)
Assunto: Requer a retirada do TC-1032/011/14 (Recurso Ordiná-
rio - Contrato celebrado entre a Prefeitura Municipal de Valen-
tim Gentil e a empresa Andrade Tesolin Construtora Ltda. - ME), 
da pauta de julgamento da 37ª Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara, a realizar-se no dia 07.11.2017, para apresentação de 
Memoriais.Defiro o pedido de retirada dos autos da pauta, com 
reinclusão na Sessão a ser realizada em 21.11.2017.

Publique-se.
PROC: TC-6779.989.16-9.ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JAGUARIUNA.RESPONSÁVEL: Marcio Gustavo Bernardes 
Reis – Prefeito Municipal.ASSUNTO: Contas de Prefeitura – 7ª 
Fiscalização Ordenada (Resíduos Sólidos).EXERCÍCIO: 2017.
Vistos.Considerando o relatório elaborado e documentos junta-
dos pela fiscalização a cargo da Unidade Regional de Campinas 
– UR-3, relativos à 7ª Fiscalização Ordenada – Resíduos Sólidos 
(evento 82), notifique-se o Responsável pela Municipalidade, a 
fim de que tome ciência do apurado.

Publique-se.
PROC: eTC-6613.989.16-9.ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICI-

PAL DE ALVARES MACHADO.RESPONSÁVEL: José Carlos Cabre-
ra Parra – Prefeito. Municipal.ASSUNTO: Contas de Prefeitura 
– 7ª Fiscalização Ordenada (Resíduos Sólidos).EXERCÍCIO: 2017.
ADVOGADOS: José Carlos Ito Alexandre (OAB/SP 297.263), 
Samuel Sakamoto (OAB/SP 142.838) e Giselle Hirano Gomes 
(OAB/SP 202.821)Vistos. Considerando o relatório elaborado 
e documentos juntados pela fiscalização a cargo da Unidade 
Regional de Presidente Prudente – UR-5, relativos à 7ª Fiscali-
zação Ordenada – Resíduos Sólidos (evento 50), notifique-se 
o Responsável pela Municipalidade, a fim de que tome ciência 
do apurado.

Publique-se.
PROC: TC-6314.989.16-1.ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BURITAMA.RESPONSÁVEL: Rodrigo Zacarias dos Santos 
– Prefeito Municipal.ASSUNTO: Contas de Prefeitura – 7ª Fis-
calização Ordenada (Resíduos Sólidos).EXERCÍCIO: 2017.Vistos.
Considerando o relatório elaborado e documentos juntados 
pela fiscalização a cargo da Unidade Regional de Araçatuba – 
UR-1, relativos à 7ª Fiscalização Ordenada – Resíduos Sólidos 
(evento 67), notifique-se o Responsável pela Municipalidade, a 
fim de que tome ciência do apurado.

Publique-se.
Processos: TC-14036/026/07 (Piloto)TC-14066/026/07 - 

TC-14044/026/07 TC-14033/026/07 - TC-14045/026/07.Con-
tratante: Prefeitura Municipal de São Bernardo do Campo.Ges-
tor atual: Orlando Morando Júnior – Prefeito Municipal.Proc: 
TC-14036/026/07.Contratada: Consórcio Nova São Bernardo 
(Construtora OAS Ltda. e PLANOVA Planejamento e Constru-
ções S/A)Objeto: Execução de obras do Programa de Transporte 
Urbano de São Bernardo do Campo – Etapa I (Programa BID 
I) – Lote 1 – A11B – Transposição do Corredor Centro/Rudge 
Ramos – Rebaixamento da Av. Lions.Matéria: Licitação – Con-
corrência Internacional – Contrato celebrado em 14/03/07 – 
Valor: R$ 20.748.365,29 (julgados regulares – Acórdão DOE 
de 11/11/09 – Trânsito em Julgado em 26/11/09). Em Exame: 
Termos de Aditamentos ao Contrato celebrados em 01/06/10 e 
01/09/11 – Termos de Apostilamentos celebrados em 27/12/10, 
27/12/10 e 30/03/12 – Termo de Recebimento Definitivo de 
10/10/14 – Execução Contratual.Proc: TC-14066/026/07.Con-
tratada: Consórcio Nova São Bernardo (Construtora OAS Ltda. 
e PLANOVA Planejamento e Construções S/A)Objeto: Execução 
de obras do Programa de Transporte Urbano de São Bernardo 
do Campo – Etapa I (Programa BID I) – Lote 2 – Intervenção 
A12 – Conexão do Anel Viário Periférico com o Anel Viário 
Metropolitano.Matéria: Licitação – Concorrência Internacional 
– Contrato celebrado em 14/03/07 – Valor: R$ 23.348.354,98 
(julgados regulares – Acórdão DOE de 11/11/09 – Trânsito 
em Julgado em 26/11/09). Em Exame: Termos de Aditamentos 
celebrados em 06/08/09, 15/04/10, 20/09/10 e 14/04/14 – 
Termo de Apostilamento firmado em 04/12/09 – Termo de 
Recebimento Definitivo de 28/08/14 – Execução Contratual.
Proc: TC-14044/026/07.Contratada: Emparsanco S/A.Objeto: 
Execução das obras do Lote 4 – Intervenção B01C – Avenidas 
Marginais ao Ribeirão dos Couros – Trecho entre a Av. Pirapo-
rinha e Rua Dra. Maria Fidélis.Matéria: Licitação – Concorrência 
Internacional – Contrato celebrado em 14/03/07 – Valor: R$ 
22.386.034,69 (julgados regulares – Acórdão DOE de 11/11/09 
– Trânsito em Julgado em 26/11/09). Em Exame: Termos de 
Aditamentos celebrados em 30/09/10, 16/11/11 e 30/03/12 
– Termo de Apostilamento firmado em 07/07/09 – Execução 
Contratual.Proc: TC-14033/026/07.Contratada: Consórcio Viário 
São Bernardo (COESA Engenharia Ltda. e CONCREMAT Enge-
nharia e Tecnoloria S/A)Objeto: Execução de obras do Programa 
de Transporte Urbano de São Bernardo do Campo – Etapa I 
(Programa BID I) – Lote 5 – Intervenção C 05 – Alargamento 
da Av. Pereira Barreto e D02- Duplicação da Av. Pery Ronchetti.
Matéria: Licitação – Concorrência Internacional – Contrato 
celebrado em 14/03/07 – Valor: R$ 19.489.256,05 (julgados 
regulares – Acórdão DOE de 11/11/09 – Trânsito em Julgado em 
26/11/09). Em Exame: Termos de Aditamentos celebrados em 
16/03/09, 02/06/09, 15/06/09, 06/08/09 e 18/11/09 – Termos 
de Apostilamentos de 10/11/09, 04/12/09 e 29/03/10 – Termo 
de Recebimento Definitivo de 09/09/11 – Execução Contratual.
Proc: TC-14045/026/07.Contratada: Emparsanco S/A.Objeto: 
Execução de obras do Lote 6 – Intervenção A11A – Transpo-
sição do Corredor Centro/Rudge Ramos sobre o Anel Viário 
Metropolitano – Binário Av. Senador Vergueiro/Av. Vivaldi, e 
D08 – Alargamento da Avenida Senador Vergueiro.Matéria: 
Licitação – Concorrência Internacional – Contrato celebrado 
em 14/03/07 – Valor: R$ 10.762.080,47 (julgados regulares – 
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